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CONTRATO Nº 150/2025 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE MARLIÉRIA/MG E A EMPRESA J.R. 
CONTABILIDADE E ASSESSORIA LTDA. 

 
O MUNICÍPIO DE MARLIÉRIA, Estado de Minas Gerais, com endereço na Praça JK nº 106, Centro 
em Marliéria/MG, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ sob o nº 
16.796.872/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor HAMILTON LIMA 
PAULA e pela Senhora DILCÉIA MARTINS DA SILVA LANA, Secretária de Administração Pública 
e Gestão, nomeada pelo Portaria nº 073 de 15 de dezembro de 2022, portadora da matrícula 
funcional nº 1541, ora denominados CONTRATANTES, e a empresa J.R. CONTABILIDADE E 
ASSESSORIA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 03.173.821/0001-18,  com sede na Avenida Palma 
Luca Cimini, n° 141, bairro São Lucas, Inhapim/MG, CEP 35.330-000, representada pelo senhor 
João Batista Ribeiro Fernandes, inscrito no CRC/MG nº 066975/O-0, CPF sob o nº 034.769.096-
38, a seguir denominada CONTRATADA, em conformidade com a Inexigibilidade Nº 015/2025 - 
Processo Administrativo Nº 062/2025, nos termos do art. 74, III, “c” e “f”, § 3º” da Lei Federal 
n° 14.133/2021, e demais legislações pertinentes, mediante as cláusulas e condições a seguir 
pactuadas: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços de assessoria contábil, para 
atender as necessidades do Município de Marliéria/MG, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste contrato e seus anexos. 
1.2. Objeto da Contratação: 
 

J.R. CONTABILIDADE E ASSESSORIA LTDA CNPJ N°: 03.173.821/0001-18 
ENDEREÇO: AVENIDA PALMA LUCA CIMINI, N° 141, BAIRRO SÃO LUCAS-INHAPIM/MG-CEP 35.330-00  

REPRESENTANTE: JOÃO BATISTA RIBEIRO FERNANDES, INSCRITO NO CRC/MG Nº 066975/O-0 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR  
MENSAL(R$) 

VALOR 
     TOTAL(R$) 

01 12 MÊS 

Prestação de serviços de 
assessoria contábil para atender 
as necessidades do Município de 
Marliéria/MG 

8.000,00 96.000,00 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. A Proposta da contratada; 
1.3.3. A Justificativa; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura, podendo 
ser prorrogado na forma dos artigos 105 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei Federal n° 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  
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3.2. As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
3.3. O Contratante poderá convocar representante da Contratada para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
3.4.  Após a assinatura do contrato o Contratante poderá convocar o representante da Contratada 
para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 
objeto. 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor da contratação é de R$ 8.000,00 (oito mil reais) mensais e o valor global é de   R$ 
96.000,00 (noventa e seis mil reais). 
5.2. Nos valores acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
6.1. O faturamento será efetuado mensalmente e o pagamento será efetuado, em até 30 (trinta) 
dias, após a apresentação e aceitação da nota fiscal pela Secretaria Municipal de Administração 
Pública e Gestão, transcorrido o prazo necessário para tramitação no Departamento de 
Contabilidade do Contratante. 
6.2. O Contratante se reserva o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os serviços 
estiverem em desacordo com as especificações apresentada e aceita. 
6.3. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de 
comprovação de recolhimento dos encargos previdenciários (INSS e FGTS). 
6.4. O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela empresa contratada, nos termos do contrato. 
6.5. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação 
financeira por atraso de pagamento.  
6.6. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data da apresentação da proposta. 
7.2. No caso de prorrogação contratual, para fins de reajustamento em sentido estrito, será 
aplicada correção monetária conforme índice oficial do IPCA, acumulado dos últimos 12 meses. 
7.3. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 
CLÁUSULA OITAVA – RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
8.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado;  
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8.2. Fornecer os documentos e informações precisas sobre os assuntos referentes ao objeto 
descrito neste contrato e outros dados necessários ao desenvolvimento dos serviços técnicos 
contábeis;  
8.3 Notificar a Contratada de qualquer ocorrência ou eventual irregularidade comprovada na 
prestação de serviço;  
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
Contratada;  
8.5. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos neste instrumento; 
8.6. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela Contratada, das normas de segurança e 
saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 
designado. 
8.7. O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução deste contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados; 
CLÁUSULA NONA – RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Contrato, do Termo de Referência e de 
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários; 
9.2. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
9.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.4. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.5. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitado pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
9.6. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
9.7. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações es 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 
9.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, na o excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante. 
9.9. Atender prontamente a quaisquer exigências da administração, inerentes ao objeto do 
presente contrato. 
9.10. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes aos serviços previstos no objeto do 
presente contrato, incluindo substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas 
expensas, no prazo máximo de 72H (setenta e duas horas). 
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9.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência e no contrato. 
9.12. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
9.13. Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização do Contratante.  
9.14. Dar assessoria a Secretaria de Administração Pública e Gestão na elaboração e análise dos 
documentos relativos à contabilidade do Contratante, em especial Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária - RREO, Relatório de Gestão Fiscal - RGF, prestação de contas e defesas 
contábeis junto ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e demais órgãos. 
9.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
9.16. Comprovar a reserva de cargos a que se refere no item acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
9.17.  Orientar e assistir ao Município in loco, de acordo com as obrigações contidas neste 
contrato, com no mínimo 04 (quatro) visitas técnicas semanais, programadas, além de 
atendimento de atendimento telefônico, correio eletrônico, remotamente, dentre outros meios 
de comunicação existentes. 
9.18. Prestar assessoria contábil e suporte na gestão fiscal e no planejamento, abrangendo, 
dentre outras áreas: 
9.18.1. Plano Plurianual;  
9.18.2. Lei de Diretrizes Orçamentária;  
9.18.3. Lei Orçamentária Anual (PPA, LDO e LOA);  
9.18.4. Contabilidade;  
9.18.5. Tesouraria;  
9.18.6. Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO;  
9.18.7. Relatório de Gestão Fiscal – RGF;  
9.18.8. Orientação quanto a execução orçamentária, financeira, patrimonial e operacional do 
município;  
9.18.9. envio mensal do SICOM ao TCE/MG (todos os módulos);  
9.18.10.  Elaboração das Matrizes de Saldos Contábeis (MSC);  
9.18.11. Preenchimento do RREO E RGF junto ao sistema SICONFI da Secretaria do Tesouro 
Nacional-STN;  
9.18.12. Preenchimento do SIOPE;  
9.18.13. Preenchimento do SIOPS;  
9.18.14. Elaboração da prestação de contas anual ao TCE/MG; 
9.18.15. Orientação para a organização do arquivo da contabilidade e tesouraria;  
9.18.16. Orientação sobre as normas de contabilidade aplicadas ao setor público – NBCASP. 
9.19. Prestar orientação para continuidade da implantação da nova Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público (CASP) frente aos prazos estabelecidos pela STN; 
9.20. Orientação contínua acerca dos procedimentos de rotina que deverão ser adotados nas 
áreas contábil e financeira, em observância à legislação vigente; 
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  
10.1. Fica dispensada a garantia prevista no artigo 96 da Lei 14.133/2021, no presente contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
11.1. A execução do presente contrato será acompanhada pelo gestor e fiscal do contrato 
designado pela Secretaria de Administração Pública e Gestão, permitida a assistência de terceiros 
para subsidiá-lo com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do art. 117 da Lei 
nº14.133/2021, que deverá atestar a realização de seu objeto, sem o que não será permitido 
qualquer pagamento. 
11.2. O fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis 
Fiscalização Técnica 
11.3. A fiscalização técnica será realizada pelos fiscais responsáveis, que auxiliarão o gestor na 
supervisão dos aspectos técnicos da execução do contrato. 
11.4. Os fiscais deverão esclarecer dúvidas ou divergências técnicas relacionadas à execução do 
contrato. 
11.5. Deverão registrar em relatórios técnicos as ocorrências relevantes, junto com suas 
recomendações, encaminhando-as ao gestor do contrato para as devidas providências. 
11.6. Adotar medidas preventivas para garantir o cumprimento do contrato e sugerir a 
suspensão dos serviços, caso identifiquem falhas críticas na execução. 
11.7. Acompanhar e verificar a conformidade das faturas apresentadas com os serviços 
executados, atestando a conformidade com o contrato 
11.8. Avaliar os serviços prestados, assegurando que estejam em conformidade com as normas 
legais e regulatórias aplicáveis. 
11.9. Emitir pareceres técnicos em relação a pedidos de alterações contratuais, que envolvam 
mudanças nos serviços. 
11.10. Receber provisoriamente o objeto do contrato, por meio de um termo detalhado, 
atestando que as exigências técnicas foram cumpridas, conforme o artigo 140 da Lei nº 
14.133/2021. 
11.11. Propor a aplicação de penalidades à Contratada, quando necessário, para garantir o 
cumprimento do contrato. 
Fiscalização Administrativa 
11.12. A fiscalização administrativa auxiliará o gestor do contrato na supervisão de todos os 
aspectos administrativos relacionados à execução dos serviços. 
11.13. Resolverá questões administrativas ou dúvidas que possam surgir durante a execução do 
contrato. 
11.14. Será responsável pelo controle de prazos, acompanhamento de empenhos, pagamentos e 
a formalização de ajustes contratuais necessários. 
11.15. Verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, conforme exigido na 
documentação de habilitação. 
11.16. Registra as ocorrências administrativas relevantes, comunicando-as ao gestor do contrato 
para as providências necessárias. 
11.17. Adotará medidas preventivas para garantir o cumprimento do contrato e poderá sugerir 
a suspensão de serviços caso haja irregularidades. 
11.18. Receberá o objeto provisoriamente, mediante a assinatura de termo, que ateste o 
cumprimento das exigências administrativas, conforme o artigo 140 da Lei nº 14.133/2021. 
11.19. Proporá a aplicação de penalidades à Contratada, conforme os termos do contrato 
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Gestor do Contrato 
11.20. O gestor do contrato coordenará todas as fases da execução, com o auxílio dos fiscais 
técnicos e administrativos, garantindo o cumprimento das cláusulas contratuais. 
11.21. Receberá o objeto definitivamente, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento de todas as exigências contratuais, conforme o artigo 140 da Lei nº 14.133/2021. 
11.22. Decidirá sobre a suspensão provisória da prestação de serviços, caso seja necessário, com 
base em justificativa técnica ou administrativa. 
11.23. Garantirá a inclusão e manutenção dos dados do contrato no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP). 
11.24. Elaborará o relatório final da execução do contrato, conforme exigido pela legislação 
aplicável, detalhando os resultados obtidos e as eventuais pendências 
11.25. Tomará as providências necessárias para formalizar um processo administrativo de 
responsabilização, conforme o artigo 158 da Lei nº 14.133/2021, caso se identifiquem 
irregularidades. 
11.26. Coordenará as atividades de fiscalização técnica, administrativa e setorial, garantindo que 
todas as etapas do contrato sejam executadas conforme as normas e com a devida transparência. 
Gestor do Contrato: Dilcéia Martins da Silva Lana 
Fiscal Técnico do Contrato: Rosiane Ferreira Ribeiro 
Fiscal Administrativo do Contrato: Beatriz Rodrigues Horta Breder 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS  
12.1. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  
12.2. As entregas dos serviços, poderão ser rejeitadas, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes deste Contrato, 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 
contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
12.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da entrega e 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação da qualidade e consequente aceitação mediante termo detalhado.  
12.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais.  
12.5. O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pelo 
Contratante durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo.  
12.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
13.1. A elaboração e a revisão das prestações de contas destinadas ao encaminhamento ao 
Tribunal de Contas dos Municípios serão realizadas nas dependências da sede do Contratante. 
Para a fiel execução orçamentária, incumbe ao Contratante dispor de corpo técnico devidamente 
capacitado para o desempenho das atividades, em estrita observância à legislação aplicável e às 
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determinações dos órgãos de controle, bem como de equipamentos e sistemas informatizados 
modernos, aptos a garantir a segurança, a integridade e a tempestividade das informações. 
13.2 Atuar na execução e acompanhamento das rotinas contábeis, financeiras, orçamentárias e 
patrimoniais do Município, incluindo: 
13.2.1. Elaboração, análise e revisão de balancetes, relatórios e demonstrativos; 
13.2.2. Processamento da contabilidade pública e execução orçamentária (empenho, liquidação, 
pagamento, movimentação bancária e demais etapas); 
13.2.3. Elaboração e envio de relatórios obrigatórios: RREO, RGF, prestação de contas anual e 
defesas contábeis junto ao TCE/MG e demais órgãos de controle; 
13.2.4. Elaboração da Matriz de Saldos Contábeis (MSC) e preenchimento de informações no 
SICONFI, SIOPE, SIOPS e SICOM/TCE-MG (todos os módulos). 
13.3 Prestar assessoria técnica contínua às Secretarias Municipais, em especial à de 
Administração, abrangendo: 
13.3.1. Planejamento e suporte na elaboração, análise e alterações do PPA, LDO e LOA; 
13.3.2. Orientação quanto à execução orçamentária, financeira, patrimonial e operacional; 
13.3.3. Apoio à organização de arquivos contábeis e tesouraria; 
13.3.4. Orientação e adequação às normas da NBCASP e continuidade da implantação da 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público (CASP). 
13.4 Disponibilizar atendimento presencial e remoto, garantindo: 
13.4.1. Visitas semanais de assessoramento presencial; 
13.4.2. Atendimento remoto por telefone, e-mail ou outros meios digitais. 
13.5 Cumprir todas as obrigações técnicas, fiscais e legais aplicáveis, responsabilizando-se 
integralmente pela qualidade e tempestividade dos serviços prestados, bem como por eventuais 
danos decorrentes da execução contratual. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, a contratada que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas a contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem 14.1 deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 14.1 deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
d) Multa; 
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e) moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado pela conduta da 
Contratada, por qualquer das infrações citadas; 
14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 
14.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
14.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
14.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  
14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
15.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
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15.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
15.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
15.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
15.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
15.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido. 
15.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
15.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
15.3.3. Indenizações e multas. 
15.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Município, deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
02.03.03.04.121.0002.2042.339039 – Ficha 163 
02.03.03.04.121.0002.2042.339039 – Ficha 165 
16.2. As dotações relativas aos exercícios financeiros subsequentes serão indicadas após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 
17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– ALTERAÇÕES 
18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021.  
18.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.  
18.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  
18.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 
19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diário Oficial do Município e 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, 
de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO 
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20.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Timóteo para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
do presente instrumento ou de sua execução, renunciando, expressamente, a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
 
E, assim, justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de 
igual teor e forma para um só efeito legal, na presença de 02 (duas) testemunhas que também o 
subscrevem. 
 
 
Marliéria, 25 de setembro de 2025. 
 

 
HAMILTON LIMA PAULA 

Prefeito Municipal 
 
 

DILCÉIA MARTINS DA SILVA LANA 
Secretária de Administração Pública e Gestão  

 
 

JR CONTABILIDADE E ASSESSORIA LTDA 
CNPJ: 03.173.821/0001-15 

Contrata 
 
 
Testemunhas:  
1_______________________________________________________________________CPF_____________________________ 
2_______________________________________________________________________CPF_____________________________ 
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